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Unidades curriculares Componentes
de formação Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Modelos e estratégias de supervisão pedagógica. . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Observação de aulas e práticas educativas. . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Relações interpessoais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Avaliação do desempenho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CFE Semestral  . . . . . . 229,5 TP: 45 8,5
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP Semestral  . . . . . . 378 OT: 60 14

Notas
(5) TP: Teórico -prática; OT: Orientação tutorial.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Declaração de retificação n.º 1248/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 11455/2012, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 23 de agosto de 2012, 
retifica -se que, no 2.º parágrafo, onde se lê:

«Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho 
Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva 
Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamen-
tal de Engenharia Civil do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu 
Regulamento Interno submetendo -o a homologação do Presidente 
do ISEL.»

deve ler -se:
«Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho 

Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva 
Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamental 
de Física do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.»
21 de setembro de 2012. — O Presidente, José Carlos Lourenço 

Quadrado.
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 Declaração de retificação n.º 1249/2012
Por ter saído com inexatidão o despacho n.º 11529/2012, publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 24 de agosto de 2012, no 
2.º parágrafo onde se lê «Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete 
ao Conselho Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da 
respetiva Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área De-
partamental de Engenharia Civil do ISEL elaborou, aprovou e ratificou 
o seu Regulamento Interno submetendo -o a homologação do Presidente 
do ISEL.» deverá ler -se «Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete 
ao Conselho Coordenador elaborar e aprovar o Regulamento Interno 
da respetiva Área Departamental. O Conselho Coordenador da Área 
Departamental de Engenharia de Eletrónica e Telecomunicações e de 
Computadores do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.».

21 de setembro de 2012. — O Presidente, José Carlos Lourenço 
Quadrado.
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 Despacho n.º 12834/2012
Nos termos da alínea l) do artigo 20.º dos Estatutos do ISEL, anexos 

ao Despacho n.º 5576/2010, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 60, de 26 de março, nomeio para integrar o Conselho de Gestão, o 
vogal estudante Fábio Manuel Martins de Almeida.

21 de setembro de 2012. — O Presidente, Doutor José Carlos Lou-
renço Quadrado, Professor Coordenador c/ Agregação.

206406528 

 Despacho n.º 12835/2012

Os Estatutos do ISEL, anexos ao Despacho n.º 5576/2010, publicados 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 60, de 26 de março, preveem, na 
alínea a) do n.º 3 do artigo 63.º, a existência de Áreas Departamentais, 

como unidades de apoio à criação e transmissão do conhecimento no 
domínio das áreas científicas definidas, constituindo assim a base da 
organização científica e da gestão de recursos humanos, laboratoriais 
e materiais do ISEL.

Nos termos da alínea a) do artigo 68.º compete ao Conselho Coor-
denador elaborar e aprovar o Regulamento Interno da respetiva Área 
Departamental. O Conselho Coordenador da Área Departamental de 
Matemática do ISEL elaborou, aprovou e ratificou o seu Regulamento 
Interno, submetendo -o a homologação do Presidente do ISEL.

Compulsando os normativos determinantes da organização interna 
do ISEL, previsto na legislação aplicável, bem como os dispositivos 
constantes nos Estatutos do ISEL, não se encontraram desconformidades 
que obstem à sua homologação.

Assim sendo, nos termos do artigo 104.º dos Estatutos do ISEL ho-
mologuei o Regulamento interno da Área Departamental de Matemática, 
o qual consta do anexo ao presente despacho.

24 de setembro de 2012. — O Presidente, Doutor José Carlos Lou-
renço Quadrado, Professor -Coordenador com Agregação.

ANEXO

Regulamento da Área Departamental de Matemática

Preâmbulo
O presente regulamento integra -se no articulado dos estatutos do 

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, adiante designado por ISEL, 
e visa definir o funcionamento da Área departamental de matemática, 
adiante designada por ADM, no que diz respeito às atividades científi-
cas e pedagógicas e à gestão dos recursos humanos e materiais afetos 
à mesma.

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Definição, missão e organização

1 — A ADM, de acordo com a definição estabelecida na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 63.º dos estatutos do ISEL, visa a organização e coorde-
nação das atividades científicas e pedagógicas e dos recursos humanos 
e materiais que lhe estão afetos.

2 — Compete à ADM organizar e coordenar os meios humanos, 
laboratoriais e materiais que lhe estão afetos, com vista a responder 
eficazmente às necessidades geradas pelas atividades científicas e pe-
dagógicas nas áreas da sua competência, que são desencadeadas e de-
senvolvidas em resposta aos desafios da sociedade e no respeito pela 
missão, objetivos e atribuições do ISEL, que constam dos artigos 2.º, 
3.º e 4.º dos estatutos do ISEL.

3 — A ADM organiza -se em secções que correspondem a áreas con-
solidadas do saber.

Artigo 2.º
Recursos humanos

1 — A ADM dispõe dos recursos humanos que lhe são afetos pelos 
órgãos do ISEL, constituídos por docentes, investigadores e pessoal 
técnico e administrativo.
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2 — Os docentes da ADM são integrados nas secções referidas no 
n.º 3 do artigo 1.º, de acordo com o seu currículo científico, pedagógico 
e profissional, por decisão do Conselho coordenador da ADM.

3 — Os docentes de cada secção da ADM podem lecionar disciplinas 
referentes a outras secções.

Artigo 3.º
Recursos materiais

1 — A ADM dispõe dos recursos materiais, nomeadamente espaços fí-
sicos, equipamentos e mobiliário, que lhe são afetos pelos órgãos do ISEL.

2 — Os recursos materiais da ADM destinam -se a ser utilizados nas 
atividades de ensino e de investigação, previamente aprovadas pelo 
Conselho coordenador, em que a ADM está envolvida.

Artigo 4.º
Direitos, deveres e garantias

A ADM promove a igualdade de oportunidades entre os seus membros, 
estando os direitos, deveres e garantias que decorrem das suas atividades 
consignados na legislação em vigor.

Artigo 5.º
Competências da ADM

Compete à ADM:
a) Assegurar a disponibilização dos meios humanos, laboratoriais e 

materiais para satisfazer as necessidades das atividades docentes do ISEL 
que sejam, ou venham a ser, desenvolvidas no âmbito da Matemática, 
independentemente da área departamental onde o curso esteja ancorado;

b) Assegurar a qualidade e a eficiência dos seus recursos;
c) Assegurar a formação adequada dos seus recursos humanos tendo 

em vista a garantia da sua qualidade científica e pedagógica, ouvidas 
as respetivas secções;

d) Acompanhar a gestão dos laboratórios que lhe estiverem asso-
ciados;

e) Propor a criação e dinamização de cursos conferentes de grau e de 
cursos de formação contínua e pós -graduada, projetos de investigação e 
desenvolvimento e atividades de prestação de serviços;

f) Propor o recrutamento de pessoal necessário às suas atividades.

CAPÍTULO II

Organização interna e gestão

Artigo 6.º
Estrutura orgânica da ADM

1 — A ADM dispõe das seguintes estruturas de gestão:
a) Plenário;
b) Presidente;
c) Conselho coordenador;
d) Secções.

2 — Os recursos humanos e materiais afetos à ADM estão organizados 
nas seguintes estruturas funcionais:

a) Secções, que integram docentes e investigadores;
b) Grupos disciplinares, definidos pelo artigo 60.º dos estatutos do 

ISEL, que integram anualmente todos os docentes com serviço docente 
distribuído no curso correspondente;

c) Secretariado.

Artigo 7.º
Plenário da ADM

1 — O Plenário é o órgão representativo dos docentes intervenientes 
nas atividades da ADM, sendo a sua constituição definida pelo ponto 1 
do artigo 66.º dos estatutos do ISEL.

2 — Compete ao Plenário:
a) Eleger e destituir o Presidente da ADM;
b) Pronunciar -se sobre as questões que lhe sejam colocadas pelo 

Presidente da ADM;
c) Elaborar propostas de regulamentos sobre o funcionamento de 

setores específicos da atividade da ADM, a submeter à aprovação da 
Conselho coordenador.

3 — Os atos de eleição e destituição do Presidente da ADM referidos na 
alínea a) do número anterior obedecem ao regulamento eleitoral do ISEL.

Artigo 8.º
Presidente da ADM

1 — O Presidente da ADM é um Professor coordenador principal ou 
um Professor coordenador, sendo eleito para um mandato de quatro anos.

2 — O Presidente da ADM é coadjuvado por um Professor da ADM, 
como seu Vice -presidente.

3 — As competências do Presidente da ADM são as definidas no 
artigo 67.º dos estatutos do ISEL.

4 — Cabe ainda ao Presidente da ADM nomear e exonerar:
a) O Vice -Presidente;
b) Os Coordenadores de Secção, ouvidos os docentes da secção;
c) Outros representantes da ADM em órgãos ou entidades internas.

5 — No caso de ausência ou impedimento temporário, o Presidente 
da ADM é substituído pelo Vice -presidente ou, no caso de impedimento 
deste, por um professor -coordenador designado pelo presidente para 
o efeito.

6 — No caso de incapacidade temporária do Presidente da ADM, 
este é substituído pelo Vice -presidente. No caso de inexistência deste, 
o Presidente será substituído por um professor -coordenador designado 
pelo presidente para o efeito.

Artigo 9.º
Conselho coordenador da ADM

1 — O Conselho coordenador é constituído de acordo com o ponto 6 
do artigo 66.º dos estatutos do ISEL.

2 — Compete ao Conselho coordenador:
a) Elaborar e aprovar o regulamento da ADM, que poderá ser revisto 

quatro anos após a última revisão, ou em qualquer momento se essa 
for a vontade de, pelo menos, dois terços dos membros do Conselho 
coordenador, ou sempre que ocorram alterações nos estatutos;

b) Propor superiormente, ou emitir parecer, sobre planos e programas 
de formação tecnológica, científica e pedagógica do pessoal docente e 
não docente;

c) Elaborar ou emitir parecer sobre propostas de projetos de forma-
ção, de investigação ou de prestação de serviços apresentados pelas 
secções;

d) Propor a criação, promoção e dinamização de cursos conferentes 
de grau académico, de cursos de pós -graduação, de cursos de formação 
contínua, de projetos de investigação e desenvolvimento e de atividades 
de prestação de serviços;

e) Propor a contratação, renovação e não renovação de contratos de 
pessoal afeto à ADM, com base no diagnóstico de necessidades das 
secções, a submeter aos órgãos competentes do ISEL;

f) Aprovar a distribuição de serviço docente dos docentes da ADM, 
tendo como base de trabalho as propostas dos coordenadores de secção;

g) Nomear os responsáveis das unidades curriculares afetas à ADM, 
mediante as propostas dos respetivos coordenadores de secção;

h) Dar parecer fundamentado sobre o plano estratégico para a ADM;
i) Aprovar o plano e o relatório anual de atividades e contas da ADM;
j) Propor à Comissão coordenadora de cada curso conferente degrau, 

em que os docentes da ADM participam, os conteúdos programáticos 
e as metodologias pedagógicas para as unidades curriculares que lhe 
são afetas;

k) Dar parecer sobre a participação ou colaboração de docentes e 
de investigadores da ADM em unidades de investigação ou de ensino 
superior, se solicitado pelos órgãos competentes;

l) Exercer as demais competências previstas na lei e nos estatutos do 
Instituto Politécnico de Lisboa e do ISEL;

p) Resolver todos os casos omissos neste regulamento ou que possam 
suscitar dúvidas e submeter a sua homologação ao Presidente do ISEL.

Artigo 10.º
Secções da ADM

1 — As Secções da ADM são:
i) Secção de Álgebra;
ii) Secção de Análise Matemática e Análise Numérica;
iii) Secção de Probabilidades, Estatística e Investigação Operacional.

2 — A natureza, composição e competência das secções da ADM são 
as estabelecidas no artigo 70.º dos estatutos do ISEL.
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Artigo 11.º
Pessoal técnico e administrativo

À ADM são atribuídos pelos órgãos centrais do ISEL os recursos 
humanos que prestam apoio administrativo e técnico às atividades de-
senvolvidas pela ADM.

CAPÍTULO III

Disposições Gerais

Artigo 12.º
Omissões

Em tudo o que este regulamento seja omisso, serão aplicadas as 
disposições constantes do Código do Procedimento Administrativo e 
dos estatutos do ISEL.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
homologação pelo Presidente do ISEL.

206407451 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso n.º 12997/2012
Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12-

A/2008, de 27 de fevereiro, conjugada com a Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, faz-se público que, por despacho proferido em 29 
de agosto de 2011, pelo Senhor Presidente do Instituto Superior 
de Contabilidade e Administração do Porto (ISCAP), Professor 
Olímpio de Jesus Pereira Sousa Castilho, se encontra aberto, pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
o preenchimento de um posto de trabalho, previsto e não ocupado, 
do mapa de pessoal do ISCAP, da carreira de Assistente Técnico, 
para a LdE — Loja do Estudante — Núcleo de Licenciaturas, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro 
(Lei de Vínculos, Carreiras e Remunerações — LVCR) com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 
2 de setembro e n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro, Decreto Regula-
mentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2009, de 11 de setembro 
(Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas — RCTFP) e 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro.

2 — Reserva de recrutamento: para efeitos do estipulado no n.º 1 do 
artigo 4.º e no artigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, de-
clara-se que não estão constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo e que este procedimento não foi precedido de consulta à 
entidade centralizada para constituição de reservas de recrutamento 
(ECCRC), uma vez que, não tendo ainda sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reserva de recrutamento, 
e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigato-
riedade da referida consulta.

3 — Prazo de validade — nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

4 — Local de trabalho — No Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração do Porto, sito na Rua Jaime Lopes Amorim, s/n, 4465-
004 S. Mamede Infesta.

5 — Caraterização dos postos de trabalho a ocupar — O posto de 
trabalho a concurso carateriza-se pelo exercício de funções na categoria 
e carreira de Assistente Técnico, na LdE — Núcleo de Licenciaturas do 
ISCAP, designadamente no exercício de funções de natureza executiva, 
de aplicação de métodos e processos, com base em diretivas bem defi-
nidas e instruções gerais, nas áreas de atuação comuns e instrumentais e 
nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços, conforme descrito 

no Anexo referido no n.º 2 do artigo 49.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 
de fevereiro, em especial:

a) Prestar informações sobre as condições de matrícula, inscrição e 
frequência dos cursos em funcionamento no ISCAP;

b) Executar tarefas respeitantes a matrículas e inscrições, assim como 
preparar os processos para decisão dos pedidos de transferência, rein-
gresso, mudanças de curso e concursos especiais de acesso;

c) Organizar e manter atualizados os processos escolares individuais 
dos alunos;

d) Executar tarefas relacionadas com a matrícula e inscrição de alunos 
extraordinários e de alunos em mobilidade académica;

e) Proceder ao lançamento das notas obtidas, por equivalência, reco-
nhecida pela Comissão de Equivalências e dos alunos em mobilidade 
académica internacional;

f) Receber, instruir e encaminhar para os respetivos júris os processos 
referentes aos atos académicos dos alunos, bem como aos pedidos de 
concessão de equivalências e de reconhecimento de habilitações;

g) Manter atualizada a informação de todos os atos respeitantes à 
vida escolar dos alunos;

h) Emitir e registar certidões de matrícula, inscrição, frequência e 
conclusão de curso e outras relativas a atos e factos que constem dos 
respetivos processos e não sejam de natureza reservada;

i) Assegurar trabalhos de processamento de texto e de folha de cálculo, 
bem como a operação de quaisquer aplicações informáticas relativas ao 
funcionamento da LdE;

j) Recolher e organizar informação estatística elementar relativa à 
atividade da LdE, elaborando mapas, quadros ou utilizando qualquer 
outra forma de transmissão dos dados existentes;

k) Recolher, examinar e conferir elementos constantes dos processos, 
anotando faltas ou anomalias e providenciando pela sua correção e 
andamento, através de ofícios, informações ou notas, em conformidade 
com a legislação existente.

6 — Posicionamento remuneratório: A remuneração é a correspon-
dente à 1.ª posição remuneratória e ao 5.º nível remuneratório da tabela 
remuneratória única da carreira/categoria de Assistente Técnico, nos 
termos do disposto na Lei n.º 55-A/2010 de 31 de dezembro que aprova 
a lei de Orçamento de Estado para 2011 e Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 
dezembro, que aprova a lei do Orçamento de Estado para 2012.

7 — Requisitos do Trabalhador:
7.1 — Requisitos Gerais de Admissão (artigo 8.º da LVCR):
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei Especial;
b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício de funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos Especiais de Admissão — Possuir o 12.º ano de 
escolaridade ou Curso que lhe seja equiparado, conforme o disposto 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º e 51.º da LVCR, não sendo pos-
sível substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência 
profissional.

7.3 — O candidato deve reunir todos os requisitos referidos até à data 
limite para entrega da candidatura.

7.4 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e catego-
ria de Assistente Técnico em regime de emprego público por tempo 
indeterminado, e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal deste Instituto Politécnico, 
idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Âmbito do recrutamento — Nos termos do disposto no n.º 3 e 4 
do artigo 6.º da LVCR, o recrutamento faz-se de entre os trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

9 — Forma, prazo e local de apresentação de candidaturas — A for-
malização das candidaturas é efetuada no prazo de dez dias úteis a contar 
da publicação do presente Aviso no Diário da República, em suporte 
de papel, obrigatoriamente através do preenchimento do formulário de 
candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de 
maio de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, que 
se encontra disponível na página eletrónica do ISCAP, no endereço 
www.iscap.ipp.pt, sob pena de exclusão e entregues pessoalmente, no 
período compreendido entre as 10:00 horas e as 12:30 e entre as 14:00 
e as 16.30 horas, ou remetidas pelo correio, com aviso de receção, ex-




